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do Procedimento Administrativo, delego na chefe do meu Gabinete, 
licenciada Ana Catarina da Rocha Araújo, os poderes para a prática dos 
seguintes atos, no âmbito do meu Gabinete:  

a) Praticar os atos de administração ordinária relativamente às funções 
específicas do Gabinete sobre os quais tenha havido orientação prévia 
e, bem assim, de grupos de trabalho, comissões, serviços ou programas 
especiais que funcionem na dependência direta do Gabinete;  

b) Despachar os assuntos de gestão corrente, em especial os que 
concernem à gestão de pessoal;  

c) Autorizar o pedido de libertação de créditos e pedidos de autoriza-
ção de pagamentos, nos termos dos artigos 17.º e 29.º do Decreto-Lei
n.º 155/92, de 28 de julho;

d) Preparar e gerir o orçamento do meu Gabinete, incluindo a an-
tecipação de duodécimos e a alteração das rubricas orçamentais, que 
se revelem necessárias à sua execução e que não careçam da interven-
ção da Ministra de Estado e das Finanças, nos termos do Decreto-Lei
n.º 71/95, de 15 de abril; 

e) Autorizar a constituição, reconstituição e movimentação de fun-
dos de maneio até ao montante máximo correspondente a um duodé-
cimo da dotação orçamental, nos termos do artigo 32.º do Decreto-Lei 
155/92, de 28 de julho, bem como as despesas por conta do mesmo;  

f) Autorizar a realização de despesas com a aquisição e locação de 
bens ou serviços, por conta das dotações orçamentais do Gabinete, até 
ao limite legalmente estabelecido para os titulares de cargos de direção 
superior de 1.º grau, nos termos previstos na alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 17.º do Decreto-Lei 197/99, de 8 de junho;  

g) Autorizar o processamento de despesas cujas faturas, por motivo jus-
tificado, deem entrada nos serviços em data além do prazo regulamentar;  

h) Aprovar o mapa de férias, autorizar a acumulação das mesmas 
por conveniência de serviço e proceder à justificação e injustificação 
de faltas, relativamente ao pessoal afeto ao Gabinete, nos termos da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas;  

i) Autorizar a deslocação em serviço dos membros do Gabinete, 
no território nacional ou no estrangeiro, qualquer que seja o meio de 
transporte, bem como a emissão das correspondentes requisições de 
transporte, incluindo o transporte por via aérea ou a utilização de viatura 
própria ou de aluguer, e o processamento das despesas com deslocação 
e estada e o abono das correspondentes ajudas de custo, nos termos dos 
Decretos-Leis n.ºs 192/95, de 28 de julho, e 106/98, de 24 de abril;  

j) Autorizar a inscrição e participação dos membros do gabinete 
em congressos, seminários, reuniões, estágios, colóquios, cursos de 
formação e outras ações da mesma natureza que decorram em território 
nacional ou no estrangeiro, incluindo o processamento dos correspon-
dentes encargos;  

k) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos termos 
dos artigos 30.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 83/2000, de 11 de maio, 
a favor de individualidades por mim designadas para se deslocarem ao 
estrangeiro e cuja despesa constitua encargo do Gabinete; 

l) Autorizar a aquisição de passes sociais ou assinaturas para utili-
zação em transportes públicos, relativamente a deslocações em serviço 
oficial. 

2. Autorizo a subdelegação de competências nos adjuntos do meu 
Gabinete, sem a faculdade de subdelegar.  

3. O presente despacho produz efeitos a 30 de outubro de 2015, 
ficando, por este meio, ratificados todos os atos que, no âmbito dos 
poderes agora delegados, tenham sido praticados desde aquela data até 
à data da sua publicação. 

23 de novembro de 2015. — A Secretária de Estado da Economia, 
Vera Lúcia Alves Rodrigues.

209152063 

 Autoridade de Segurança Alimentar e Económica

Despacho n.º 14449/2015
Considerando que, através do Despacho n.º 11056/2015, de 5 de 

outubro, foi alterada a denominação da Unidade Operacional II — Porto/
Norte, da Unidade Regional do Norte, para Unidade Operacional II — Bar-
celos, importa proceder à confirmação da designação do chefe de equipa 
multidisciplinar do Núcleo de Inspeção e Fiscalização ali integrado.

Assim,
Ao abrigo do artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, na sua 

redação atual, do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 194/2012, de 23 de agosto, 
e, ainda, do disposto no artigo 9.º da Portaria n.º 35/2013 de 30 de janeiro:

1. Confirmo a designação do inspetor Domingos Manuel Mendes 
Gomes como Chefe de Equipa Multidisciplinar do Núcleo de Inspeção e 

Fiscalização, integrado na Unidade Operacional II — Barcelos, conside-
rando a alteração da denominação desta unidade operacional, mantendo-
-se os termos da designação efetuada na alínea e) do Ponto 2 — II do 
Despacho n.º 12678/2014, de 16 de outubro.

2. O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de outubro de 2015.
23 de novembro de 2015. — O Inspetor -Geral, Pedro Portugal Gaspar.

209140707 

 Instituto do Turismo de Portugal, I. P.

Regulamento n.º 836/2015

Regulamento Que Define Regras e Procedimentos Relativos 
ao Registo e à Conta de Jogador

O Regime Jurídico dos Jogos e Apostas Online (RJO), aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 66/2015, de 29 de abril, determina no n.º 10 do artigo 37.º 
e no n.º 10.º do artigo 40.º, que os procedimentos de suspensão e de 
cancelamento dos registos dos jogadores e os procedimentos de desa-
tivação, suspensão e cancelamento das contas de jogador são definidos 
em regulamento pela entidade de controlo, inspeção e regulação.

Em cumprimento do disposto no artigo 48.º do Decreto -Lei n.º 66/2015, 
de 29 de abril, a entidade de controlo, inspeção e regulação publicitou 
o início do procedimento no seu sítio na Internet, com indicação do 
objeto e da forma como podiam ser apresentados contributos para a 
elaboração do regulamento.

No âmbito do respetivo procedimento de consulta regulamentar foram 
recebidos contributos dos vários interessados que se pronunciaram.

As regras que se aprovam têm em consideração os contributos que 
foram apresentados no âmbito da referida consulta.

Assim, nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 10 do artigo 37.º, 
n.º 10 do artigo 40.º, e artigo 48.º, todos do RJO e na alínea b) do n.º 3 
do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 129/2012, de 22 de junho, na redação 
dada pelo Decreto -Lei n.º 66/2015, de 29 de abril, a Comissão de Jogos, 
na reunião de 17 de julho de 2015, deliberou:

1.º Aprovar o regulamento que define as regras relativas ao registo e à 
conta de jogador, os procedimentos de suspensão e de cancelamento dos 
registos dos jogadores e, bem assim, os procedimentos de desativação, 
suspensão e cancelamento das contas de jogadores.

2.º As entidades exploradoras podem no respeito, desenvolvimento e 
no uso das faculdades que lhes são conferidas no regulamento em anexo 
elaborar regras específicas relativas ao registo e à conta de jogador.

3.º A fixação e modificação das regras elaboradas nos termos do nú-
mero anterior estão sujeitas a aprovação prévia do Serviço de Regulação 
e Inspeção de Jogos.

4.º As regras constantes do regulamento em anexo e as específicas 
previstas no n.º 2 são publicadas e disponibilizadas de forma permanente 
e gratuita pelas entidades exploradoras no seu sítio na Internet.

5.º O Regulamento entra em vigor na data em que entrar em vigor o 
Regulamento que estabelece os requisitos técnicos do sistema técnico 
de jogo.

ANEXO

Regras e Procedimentos Relativos ao Registo 
e à Conta de Jogador

Artigo 1.º
Âmbito e objeto

O presente regulamento estabelece as regras e os procedimentos relativos ao 
registo e conta de jogador, previstos no Regime Jurídico dos Jogos e Apostas 
Online (RJO), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 66/2015, de 29 de abril, em 
particular, no que concerne aos procedimentos de suspensão e cancelamento 
do registo e procedimentos de desativação, de suspensão e cancelamento da 
conta de jogador.

Artigo 2.º
Definições

Para efeitos do presente regulamento, entende -se por:
a) «Cancelamento da conta de jogador», a ação que determina o 

encerramento da conta de jogador por rescisão do contrato de jogo 
por iniciativa do jogador ou por cancelamento do registo de jogador 
fundamentado na autoexclusão do jogador por tempo indeterminado 
ou por ter decorrido ininterruptamente o período de tempo máximo 
previsto para a suspensão;

b) «Desativação da conta de jogador», a ação que determina o encer-
ramento da conta de jogador sem ser por iniciativa do jogador;
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c) «Suspensão da conta de jogador», a ação que determina a impos-
sibilidade de qualquer tipo de operação de jogo ou movimento da conta 
de jogador, com exceção de levantamentos.

Artigo 3.º
Registo de jogador

1 — O registo de jogador inicia -se mediante a correspondente soli-
citação do jogador.

2 — O registo de jogador deve conter os elementos previstos no n.º 1 
do artigo 37.º do RJO, podendo a entidade exploradora estabelecer 
nas regras específicas quais desses elementos são de preenchimento 
obrigatório para efeitos de verificação da respetiva identidade e sem os 
quais o registo não se pode tornar efetivo.

3 — No processo de registo, a entidade exploradora deve informar o 
jogador das proibições de participação nos jogos e apostas e exigir que 
aquele declare expressamente que:

a) Não se encontra em nenhuma das situações de proibição previstas 
na lei;

b) Conhece e aceita os termos e condições do contrato de jogo a 
celebrar com a entidade exploradora;

c) Autoriza a entidade exploradora ou as pessoas por esta designadas 
como responsáveis pelo tratamento de dados pessoais a proceder à 
verificação da veracidade dos seus dados de registo, nos termos e para 
os efeitos estabelecidos no RJO.

4 — A declaração referida no número anterior deve ficar registada e 
arquivada juntamente com os dados de registo do jogador.

5 — A entidade exploradora pode, nas regras específicas, permitir que 
o jogador indique, no ato do registo ou posteriormente, mais do que uma 
conta de pagamento, devendo, neste caso, garantir que a transferência 
do saldo da conta de jogador é efetuada para a conta de pagamento que 
tiver sido utilizada para creditar a conta de jogador.

6 — Sempre que o instrumento de pagamento utilizado pelo jogador 
não permita a transferência do saldo da conta de jogador para uma conta de 
pagamento, deve a entidade exploradora exigir ao jogador que este indique 
uma conta bancária, de que seja titular, para onde deve ser feita a transferência.

7 — A entidade exploradora deve garantir que o jogador não dispõe, 
no mesmo sítio na Internet, de mais do que um registo ativo.

Artigo 4.º
Verificação da identidade do jogador

1 — A entidade exploradora é responsável pela verificação da exatidão 
dos dados relativos à identidade do jogador.

2 — A entidade exploradora deve registar e conservar o pedido de 
registo do jogador e os respetivos dados, bem como todas as diligências 
que tiver realizado para a verificação da identidade do jogador e todos os 
documentos que tiver recebido ou utilizado com essa finalidade, durante 
o período de 10 anos.

Artigo 5.º
Ativação do registo de jogador

1 — O registo de jogador só pode ser ativado depois de verificada a 
identidade do jogador, nos termos previstos no n.º do 2 do artigo 37.º do 
RJO, e confirmada a inexistência de qualquer proibição de jogar.

2 — A ativação do registo de jogador implica, nomeadamente:
a) A atribuição de um nome de utilizador único e de uma senha 

exclusiva para acesso;
b) A criação de uma conta de jogador, associada ao registo de jo-

gador;
c) A possibilidade de o jogador aceder aos jogos e ou apostas disponi-

bilizados pela entidade exploradora no respetivo sítio na Internet;
d) A faculdade de o jogador realizar consultas e dispor, em qualquer 

caso e em tempo real, do saldo da sua conta de jogador, bem como aceder 
ao registo de todas as transações ou jogadas efetuadas, pelo menos, nos 
últimos noventa dias.

Artigo 6.º
Alterações ao registo de jogador

1 — O jogador pode modificar as informações pessoais que lhe digam 
respeito, com exclusão das relativas à data e local de nascimento, ao 
número de identificação civil e ao número de identificação fiscal.

2 — Sempre que o jogador alterar a conta de pagamento ou indicar 
uma nova conta de pagamento, a entidade exploradora deve exigir -lhe 
cópia do documento comprovativo dos elementos identificadores dessa 
conta de pagamento e da titularidade da mesma.

3 — Caso os documentos comprovativos a que se refere o número 
anterior não sejam apresentados, contenham informações que não cor-
respondam às indicadas no registo ou informações contraditórias ou 

incompletas, a entidade exploradora não pode aceitar a alteração ou a 
nova conta de pagamento.

Artigo 7.º
Suspensão do registo de jogador

1 — A entidade exploradora deve proceder à suspensão do registo de 
jogador, nomeadamente, quando:

a) O registo permaneça sem qualquer acesso por parte do jogador, 
ininterruptamente, durante o período de dois anos;

b) O jogador se tenha autoexcluído por tempo determinado e durante 
esse período;

c) O jogador tenha acionado uma pausa de jogo e durante o período 
da mesma;

d) Nos demais casos de suspensão da conta de jogador.

2 — O registo de jogador que tenha sido suspenso com fundamento na 
alínea a) do n.º 1, pode, até ao seu cancelamento, ser ativado, de novo, a 
pedido do jogador, devendo a entidade exploradora proceder à sua reati-
vação, depois de efetuar as verificações que se revelem necessárias.

3 — A suspensão do registo de jogador com fundamento na autoe-
xclusão do jogador por tempo determinado tem a duração mínima de 
três meses e perdura até à data indicada pelo jogador, data a partir da 
qual o registo é reativado pela entidade exploradora.

4 — No caso previsto no número anterior, a suspensão produz efeitos 
a partir do momento em que o jogador se autoexclui ou a partir da data 
em que a entidade exploradora é notificada pelo Serviço de Regulação 
e Inspeção de Jogos (SRIJ), consoante o jogador se tenha autoexcluído 
diretamente no sítio na Internet da entidade exploradora ou no sítio na 
Internet do SRIJ.

5 — Sem prejuízo do período de duração mínima de três meses pre-
visto no n.º 3, o registo de jogador pode ser reativado antes do termo 
prazo indicado pelo jogador, caso este revogue a sua autoexclusão, o qual 
se torna eficaz decorrido o prazo de um mês sobre a data da revogação.

6 — A pausa de jogo a que se refere a alínea c) do n.º 1 produz efei-
tos a partir do momento em que é acionada pelo jogador e vigora pelo 
período indicado pelo mesmo.

7 — Durante o período de suspensão, o jogador não pode participar nos 
jogos e ou apostas, nem efetuar quaisquer depósitos na sua conta de jogador.

8 — Durante o período de suspensão, o jogador pode consultar todas 
as informações constantes do seu registo de jogador.

Artigo 8.º
Cancelamento do registo de jogador

1 — A entidade exploradora deve proceder ao cancelamento do registo 
de jogador, nomeadamente, nas seguintes situações:

a) Quando o jogador se tenha autoexcluído por tempo indeterminado;
b) Quando tenha decorrido um período ininterrupto de 2 anos, a contar 

da data da respetiva suspensão;
c) Quando a conta de jogador tenha sido desativada ou cancelada.

2 — Cancelado o registo com fundamento na autoexclusão por tempo 
indeterminado, o jogador só pode voltar a registar -se no mesmo sítio 
na Internet, decorrido o prazo de três meses de duração mínima de 
autoexclusão, sendo que o registo apenas se torna eficaz decorrido o 
prazo de um mês sobre a data do pedido.

3 — O cancelamento do registo do jogador impede o seu titular de 
realizar quaisquer operações de jogo.

4 — O cancelamento do registo do jogador não impede o acesso à infor-
mação constante do mesmo.

Artigo 9.º
Criação da conta de jogador

1 — A entidade exploradora deve criar uma conta de jogador, asso-
ciada ao registo de cada jogador, com uma identificação única, onde se 
processam e registam todas as transações realizadas.

2 — A cada jogador só é permitido ter uma conta de jogador em cada 
sítio na Internet.

3 — Não é permitida a criação de contas anónimas ou em nome de 
terceiros.

Artigo 10.º
Conta de jogador

1 — A conta de jogador deve refletir todas as transações associadas 
à sua atividade de jogo, nomeadamente:

a) Os depósitos e os levantamentos realizados pelo jogador;
b) As apostas efetuadas;
c) O valor dos prémios obtidos.
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2 — A conta de jogador só pode ser movimentada por iniciativa deste 
e não pode, em nenhuma circunstância, apresentar saldo negativo.

3 — Não são permitidas transferências de dinheiro entre contas de 
jogadores.

4 — O jogador pode, a qualquer momento, solicitar o pagamento do 
saldo ou de parte do saldo da sua conta de jogador, devendo a entidade 
exploradora ordenar a respetiva transferência para a conta de pagamento 
indicada e titulada pelo jogador, no prazo máximo de 48 horas.

5 — A inobservância do prazo previsto no número anterior apenas pode 
justificar -se por motivo excecional, devidamente fundamentado e previa-
mente comunicado ao SRIJ, nomeadamente quando a entidade exploradora 
saiba ou suspeite que a operação pode estar relacionada com a prática de 
um crime de branqueamento capitais ou de financiamento do terrorismo.

6 — A entidade exploradora deve fornecer ao jogador, sempre que 
este o solicitar, uma conta -corrente da qual constem todas as transações 
efetuadas na respetiva conta de jogador, nos últimos 12 meses.

Artigo 11.º
Requisitos da conta de jogador

1 — A conta de jogador é denominada em euros.
2 — A entidade exploradora está obrigada a registar na conta de jogador, 

a débito e a crédito, todas as transações associadas à atividade de jogo, in-
cluindo os elementos identificativos completos das mesmas, em particular, 
os relativos a jogadas, prémios, devoluções, depósitos ou bónus recebidos.

3 — Os bónus recebidos pelo jogador, em sede de ações promocionais 
organizadas pela entidade exploradora ou em resultado do funcionamento 
do próprio jogo, destinam -se apenas a ser convertidos em créditos para 
jogar e não podem ser convertidos em dinheiro, sendo portanto excluídos 
da transferência de saldo para a conta de pagamento do jogador.

4 — As operações realizadas na conta de jogador devem identificar, 
de forma inequívoca, a origem das transações.

5 — A entidade exploradora deve colocar à disposição do jogador os 
meios necessários para que este possa fixar limites aos valores dos seus 
próprios depósitos e apostas, os quais, uma vez fixados pelo jogador, 
devem ser aplicados, de imediato, pela entidade exploradora.

6 — Os limites de depósito e de apostas a que se refere o número an-
terior podem ser reduzidos, aumentados ou extintos por vontade expressa 
do jogador, manifestada junto da entidade exploradora, produzindo os 
novos limites efeitos imediatos, no caso de diminuição, e 24 horas a 
contar da manifestação de vontade do jogador, no caso de aumento ou 
extinção daqueles limites.

Artigo 12.º
Desativação da conta de jogador

1 — Há lugar à desativação da conta de jogador, nomeadamente:
a) Quando impenda sobre o jogador uma proibição judicial de jogar;
b) Em caso de morte do jogador.

2 — Nos casos previstos na alínea a) do n.º 1, a desativação da conta 
de jogador produz efeitos a partir da data em que a entidade exploradora 
é notificada da decisão.

3 — Em caso de morte do jogador, a entidade exploradora procede à 
desativação da conta de jogador logo que tenha conhecimento desse facto, 
devendo, ainda, ordenar a transferência do saldo da conta do jogador para 
a conta de pagamento indicada e titulada por este, no prazo máximo de três 
dias, a contar da data em que lhe é apresentada a respetiva certidão de óbito.

4 — Desativada a conta de jogador com fundamento na alínea a) do 
n.º 1, a entidade exploradora fica obrigada a ordenar a transferência, no 
prazo máximo de 48 horas, o saldo credor da conta do jogador para a 
conta de pagamento indicada e titulada por este.

5 — Por motivo excecional, devidamente fundamentado e previa-
mente comunicado ao SRIJ, a transferência prevista no número anterior 
pode ser diferida quando a entidade exploradora tenha indícios que essa 
operação possa estar relacionada com a prática dos crimes de branquea-
mento de capitais ou de financiamento do terrorismo, observando -se, 
neste caso, as normas que estabelecem as medidas de natureza preventiva 
e repressiva de combate ao branqueamento de vantagens de proveniência 
ilícita e ao financiamento do terrorismo.

6 — Nos casos previstos na alínea a) do n.º 1, a desativação da conta 
do jogador impede o seu titular de realizar quaisquer operações de jogo.

7 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a desativação 
da conta do jogador não impede o jogador de aceder à informação 
constante na mesma.

Artigo 13.º
Suspensão da conta de jogador

1 — A entidade exploradora procede à suspensão da conta de jogador, 
nomeadamente, nas seguintes situações:

a) Nos casos de suspensão do registo de jogador, nos termos previstos 
no artigo 7.º;

b) Quando a entidade exploradora tenha evidências ou registos de prá-
ticas que indiciem ou demonstrem que o jogador incorreu na prática dos 
crimes de branqueamento de capitais ou de financiamento do terrorismo.

2 — À suspensão prevista na alínea a) do número anterior é aplicável 
com as necessárias adaptações o disposto nos n.os 3 a 6 do artigo 7.º

3 — A suspensão com fundamento na alínea b) do n.º 1 produz efeitos 
imediatos e vigora até à data em que ocorrer o cancelamento da conta 
de jogador por decurso do tempo ou a sua desativação por decisão das 
entidades competentes.

4 — A entidade exploradora está obrigada a participar ao SRIJ os 
factos mencionados na alínea b) do n.º 1, acompanhados dos elementos 
de prova recolhidos, no prazo máximo de 24 horas a contar da data em 
que deles tenha conhecimento, sem prejuízo do cumprimento da legis-
lação que estabelece as medidas de natureza preventiva e repressiva de 
combate ao branqueamento de vantagens de proveniência ilícita e ao 
financiamento do terrorismo.

5 — Durante o período de suspensão não é permitido ao jogador 
participar nos jogos ou apostas, nem efetuar depósitos.

6 — A suspensão da conta do jogador não impede que este solicite 
a transferência do respetivo saldo para a conta de pagamento indicada 
e titulada pelo mesmo.

7 — Por motivo excecional, devidamente fundamentado e previa-
mente comunicado ao SRIJ, a entidade exploradora pode não ordenar 
a transferência prevista no número anterior quando suspeite que essa 
operação está relacionada com a prática dos crimes de branqueamento 
de capitais ou de financiamento do terrorismo, observando -se, neste 
caso, as normas que estabelecem as medidas de natureza preventiva e 
repressiva de combate ao branqueamento de vantagens de proveniência 
ilícita e ao financiamento do terrorismo.

8 — Durante o período de suspensão, o jogador pode consultar todas 
as informações constantes da sua conta de jogador.

Artigo 14.º
Cancelamento da conta de jogador

1 — A entidade exploradora deve proceder ao cancelamento imediato 
da conta de jogador, nomeadamente, nas seguintes situações:

a) Quando haja rescisão do contrato de jogo por iniciativa do joga-
dor;

b) No caso de cancelamento do registo de jogador.

2 — O cancelamento da conta do jogador impede o seu titular de 
realizar quaisquer operações de jogo.

3 — Cancelada a conta de jogador, a entidade exploradora fica obri-
gada a ordenar a transferência, no prazo máximo de 48 horas, o saldo 
credor da conta do jogador para a conta de pagamento indicada e titulada 
por este.

4 — Por motivo excecional, devidamente fundamentado e previa-
mente comunicado ao SRIJ, a transferência prevista no número anterior 
pode ser diferida quando a entidade exploradora tenha indícios que a 
transferência está relacionada com a prática dos crimes de branquea-
mento de capitais ou de financiamento do terrorismo, observando -se, 
neste caso, as normas que estabelecem as medidas de natureza preventiva 
e repressiva de combate ao branqueamento de vantagens de proveniência 
ilícita e ao financiamento do terrorismo.

5 — O cancelamento da conta do jogador não impede o acesso à 
informação constante na mesma.

Artigo 15.º
Outros casos de desativação, suspensão 

e cancelamento da conta de jogador
Sem prejuízo do disposto nos artigos 13.º, 14.º e 15.º, as regras espe-

cíficas podem prever outros casos de desativação, suspensão e cance-
lamento da conta de jogador.

Artigo 16.º
Procedimentos de desativação, de suspensão 

e de cancelamento da conta de jogador
1 — A entidade exploradora que proceda à desativação, à suspensão 

ou ao cancelamento da conta do jogador, deve, quando aplicável, noti-
ficar, por escrito, o jogador, preferencialmente por correio eletrónico, 
no prazo de 24 horas, com indicação dos respetivos motivos e efeitos, e, 
se for o caso, do montante do saldo credor a transferir para a respetiva 
conta de pagamento.
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2 — No mesmo prazo, a entidade exploradora deve comunicar ao 
SRIJ a desativação, a suspensão e o cancelamento da conta de jogador, 
com indicação dos respetivos fundamentos.

23 de novembro de 2015. — A Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
Maria Teresa Rodrigues Monteiro.
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 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 14450/2015

Considerando a vacatura do cargo de presidente do Conselho Diretivo 
do Infarmed — Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de 
Saúde, IP, na sequência de nomeação do anterior titular como Secretário 
de Estado da Saúde;

Considerando que é necessário assegurar o normal funcionamento do 
Conselho Diretivo do Infarmed, IP, até à nomeação de um titular para 
o cargo de presidente;

Considerando que o Estatuto do Gestor Público, aprovado pela Lei 
n.º 7/2007, de 27 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 de 
janeiro, é omisso quanto à figura do regime de substituição, subsidiaria-
mente aplica -se aos membros do conselho diretivo do Infarmed o regime 
previsto na lei quadro dos institutos públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, 
de 15 de janeiro, alterada pelo Decreto -Lei n.º 96/2015, de 29 de maio.

Considerando que a lei quadro dos institutos públicos no seu ar-
tigo 25.º, n.º 1 prevê a aplicação subsidiária do Estatuto do Pessoal 
Dirigente da Administração Pública, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, com as alterações introduzidas pelas Leis n.ºs 51/2005, 
de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de 
abril, e 64/2011, de 22 de dezembro e pelo Decreto -Lei n.º 128/20015, 
de 3 de setembro.

Considerando que o n.º 1 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro estabelece que os cargos dirigentes podem ser exercidos em 
regime de substituição nos casos de vacatura do lugar.

Assim:
Ao abrigo das disposições conjugadas do n.º 3 do artigo 15.º do 

Decreto -Lei n.º 124/2011, de 29 de dezembro, do artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 46/2012, de 24 de fevereiro, e nos termos do disposto no ar-
tigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com as alterações intro-
duzidas pelas Leis n.ºs 51/2005, de 30 de agosto, 64A/2008, de 31 de 
dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, e 64/2011, de 22 de dezembro e 
pelo Decreto -Lei n.º 128/20015, de 3 de setembro:

 Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

Aviso n.º 14245/2015
Por deliberação de 12 de novembro de 2015 do Conselho Diretivo 

da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., foi homologada 
a lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum 
para preenchimento de quatro postos de trabalho do mapa de pessoal da 
ACSS, I. P., pertencentes à carreira de técnico superior, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
publicitado através do Aviso n.º 11565/2014 no Diário da República, 
2.ª série, n.º 201, de 17 de outubro (referência 2014/G5). 

1 — Designo, em regime de substituição, para exercer o cargo de 
presidente do Conselho Diretivo do Infarmed — Autoridade Nacional 
do Medicamento e Produtos de Saúde o Professor Doutor Hélder Mota-
-Filipe, cujo currículo académico e profissional, que se anexa ao presente 
despacho, evidencia a competência técnica, aptidão, experiência profis-
sional e formação adequadas ao exercício das respetivas funções.

2 — A presente designação produz efeitos retroagidos a dia 1 de 
novembro.

19 de novembro de 2015. — O Ministro da Saúde, Fernando Serra 
Leal da Costa.

Hélder Mota-Filipe
Licenciado em Ciências Farmacêuticas e Doutor em Farmacologia. Pro-

fessor associado de Farmacologia e Farmacoterapia (Faculdade de Farmácia 
da Universidade de Lisboa), Vice-Presidente do Infarmed, IP (desde 2005) 
e responsável pelo Departamento de Sócio-Farmácia da Faculdade de Far-
mácia de Universidade de Lisboa. Membro do Conselho de Administração 
da Agência Europeia do Medicamento (EMA). Membro da HTA Network 
(Comissão Europeia). Membro do Comité Farmacêutico (Comissão Euro-
peia). Especialista em Assuntos Regulamentares (Ordem dos Farmacêuticos). 
Perito da Agência Europeia do Medicamento (EMA). Membro da Comissão 
de Avaliação de Medicamentos (Infarmed, IP) (1996-2013). Membro da 
Comissão de Ética para a Investigação Clínica (2005). Membro do Comité 
de Medicamentos de Uso Humano (CHMP, EMA, Londres) (2011-2012), 
Responsável pela orientação de seis teses de doutoramento e mais de uma 
dezena de teses de mestrado nas áreas da farmacologia e da medicina ex-
perimental. Autor de mais de uma centena de publicações em revistas cien-
tíficas internacionais com arbitragem científica nas áreas da farmacologia, 
da medicina experimental, da utilização de medicamentos e da ciência re-
gulamentar e de mais de 300 comunicações a reuniões científicas nas áreas 
da farmacologia, da medicina experimental e das ciências regulamentares.
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 Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados

Referência 2014/G5 

Nome do candidato
Prova conhecimentos/
Avaliação curricular

(40 %)

Avaliação psicológica/
Entrevista de avaliação
de competências (30 %)

Entrevista profissional
de seleção (30 %)

Classificação
final

Ana Raquel Ferreira e Veiga  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,50 16,00 20,00 17,80
Marta Sofia Gonçalves Teixeira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00 16,00 19,20 16,56
Paula Cristina Castilho Correia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,50 16,00 16,00 16,20
Dalila Alexandra Coelho Assunção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50 16,00 20,00 16,20
Hugo Miguel Lobato Quintino. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50 16,00 16,80 15,64
Paula Cristina de Abreu da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,40 12,00 20,00 15,36
Sandra Maria Borges da Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50 12,00 18,40 15,32
Telma Edite Leça Ferros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00 16,00 17,60 15,28
Joana Rita Ramalho Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,00 12,00 16,00 15,20
Marta Susana Ribeiro Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,50 12,00 14,40 14,92
Pedro Joaquim Lopes de Pinho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50 12,00 16,00 14,60
Maria Teresa de Almeida Monteiro Felício . . . . . . . . . . . . . . . 13,50 16,00 14,40 14,52
Ana Isabel Pereira Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,50 12,00 12,80 14,44
João Pedro Carrageta Assunção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50 12,00 17,60 14,28
Catarina de Jesus Valado Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00 12,00 14,40 13,92
Gonçalo Costa Barreiros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50 12,00 17,60 13,88
Sandra Maria Morgadinho Pacheco Logrado de Figueiredo . . . . 13,00 12,00 16,80 13,84
Samuel Filipe Martins Bernardino. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,00 12,00 15,20 13,76
João Pedro Andrade Lopes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00 12,00 13,60 13,68
João Diogo de Faria e Andrade Ribeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00 12,00 14,40 13,12 a)
Cristina Maria de Almeida Serrano Ramos Pipa . . . . . . . . . . . 13,00 12,00 14,40 13,12 a)
Andreia Sofia da Cruz Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50 12,00 13,60 13,08
Dário João Charrua Baião  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50 12,00 12,00 13,00
Sara Cristina Vidigal Carapinha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,50 12,00 14,40 12,52


